
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0017962-44.2009.815.2001 — 9ª Vara Cível da 
Capital
Relator :  Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides)
 Apelante : Fabiane Peçanha dos Reis
Advogados : Guilherme Almeida de Moura e José Bezerra da S. N. M. Pires
Apelado : Esmale – Assistência Internacional da Saúde Ltda
Advogados : Victor Hugo Pereira da Silva e Diogo Zeferino do Carmo Teixeira
Recorrente : Esmale – Assistência Internacional da Saúde Ltda
Advogados : Victor Hugo Pereira da Silva e Diogo Zeferino do Carmo Teixeira
 Recorrida : Fabiane Peçanha dos Reis
Advogados : Guilherme Almeida de Moura e José Bezerra da S. N. M. Pires

PRELIMINAR  EM  CONTRARRAZÕES  AO  APELO  — 
DESERÇÃO  —  INOCORRÊNCIA  —  BENEFÍCIO  DA 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA DEFERIDO PELO JUÍZO 'A 
QUO' — REJEIÇÃO.

— O juízo  a quo deferiu em prol da autora/apelante o benefício da 
gratuidade  judiciária,  dessa  forma,  desnecessária  a  apresentação  do 
preparo no ato de interposição do recurso apelatório.

APELAÇÃO  CÍVEL  —  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS —  PLANO  DE  SAÚDE  — 
NEGATIVA  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  REALIZAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EMERGENCIAL — 
PROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  —  MAJORAÇÃO  —  PROVIMENTO 
PARCIAL.

— “APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA —  PLANO DE 
SAÚDE — PROCEDIMENTO CIRÚRGICO — NEGATIVA DE 
COBERTURA  — ALEGAÇÕES INFUNDADAS — PROTEÇÃO 
CONTRATUAL  HAURIDA  DO  CDC  –  DESVANTAGEM  AO 
CONTRATANTE  —  RECONHECIMENTO  DE  CLÁUSULA 
ABUSIVA — DANO MORAL — MANUTENÇÃO DO VALOR — 
SEGUIMENTO NEGADO.  (…)  No caso  em apreço,  tomando-se 
por base os parâmetros acima, entendemos que o valor arbitrado 
pelo  magistrado  em  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  deve  ser 
mantido,  sendo este  valor no nosso entender,  justo e  razoável.” 
(TJPB – Decisão terminativa do processo nº 00031919020118152001 
- Órgão (- Não possui -) - Relator Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
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Convocado para substituir o DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E 
BENEVIDES) - j. em 01-10-2014)

RECURSO ADESIVO — RÉ REVEL — PROCEDIMENTO 
SOLICITADO PREVISTO NO CONTRATO — RECUSA 
INJUSTIFICADA  —  RESSARCIMENTO  DEVIDO  — 
DANOS MORAIS — CABIMENTO — JUROS DE MORA 
— INCIDÊNCIA DESDE A CITAÇÃO.

— Como bem pontuou o parecer ministerial  (fls.  179),  “...sendo a 
autora  usuária  do plano de saúde da promovida,  verificando que o 
procedimento  cirúrgico  solicitado  pelo  médico  em  caráter  de 
emergência possuía cobertura contratual, e tendo em vista os efeitos 
da revelia, que dispensam a produção de provas dos fatos alegados, no 
caso,  a  prova  da  negativa  de  autorização  para  a  cirurgia  de 
emergência,  conclui-se  como  demonstrado  o  direito  da  autora  ao 
reembolso das despesas pagas pelo procedimento cirúrgico, bem como 
devida a indenização por danos morais em decorrência da recusa de 
autorização  para  procedimento  a  que  estava  obrigado  o  plano  de 
saúde”.

— “O termo inicial dos juros de mora na indenização por dano moral 
decorrente de recusa ilegal de cobertura de plano de saúde é a data da 
citação da empresa.” (AgRg no AREsp 297.134/MG, Rel.  Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
18/02/2014, DJe 26/02/2014)

— “In  casu,  como a  relação jurídica  entre  as  partes  era  de  índole 
contratual, o marco de incidência dos juros de mora, na condenação 
por  dano  moral,  é  a  citação  da  requerida.”  (TJES;  APL 0001294-
90.2012.8.08.0027;  Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Jaime  Ferreira 
Abreu; Julg. 25/08/2014; DJES 03/09/2014) 

— “O termo inicial dos juros de mora na indenização por dano moral 
decorrente de recusa ilegal de cobertura de plano de saúde é a data da 
citação da empresa.”  (AgRg no AREsp 297.134/MG, Rel.  Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA,  QUARTA TURMA, julgado em 
18/02/2014, DJe 26/02/2014)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e 
dar provimento parcial à apelação e ao recurso adesivo. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Fabiane Peçanha dos 
Reis contra a sentença de fls. 80/85, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
Danos Materiais e Morais ajuizada em face de Esmale – Assistência Internacional da 
Saúde Ltda, julgando procedentes os pedidos, condenando a promovida ao pagamento 
de danos materiais, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com correção monetária 
pelo INPC e juros de mora desde o evento danoso, bem como em danos morais, no 
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montante de R$ 3.000,00 (três mil reais), com correção monetária desde a publicação da 
sentença e juros de mora desde o evento danoso. Honorários advocatícios arbitrados em 
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 86/92), afirma merecer 
majoração o valor da indenização por danos morais arbitrado pelo juízo a quo. 

Contrarrazões  às  fls.  144/149,  levantando  a  preliminar  de 
deserção. No mérito, requer a manutenção da sentença.

Recurso  adesivo  apresentado  por Esmale  –  Assistência 
Internacional  da  Saúde  Ltda  (fls.  150/164),  requerendo  a  improcedência  do  pedido 
inicial. Alternativamente, a minoração da indenização por danos morais e incidência dos 
juros desde a sentença.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  pugna  pela  rejeição  da 
preliminar de deserção e, no mérito, pelo provimento parcial da apelação, para que o 
valor da indenização seja majorado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e provimento 
parcial do recurso adesivo, para que o termo inicial dos juros de mora relativos ao dano 
moral seja a data da citação (fls. 174/183).

É o relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR DE DESERÇÃO

Em sede de contrarrazões, a apelada levantou a preliminar de 
não conhecimento do recurso por deserção.

Não merece guarida sua alegação.

A partir de uma análise dos autos, percebe-se às fls.  72 ter  o 
juízo  a quo deferido em prol da autora/apelante o benefício da gratuidade judiciária, 
dessa forma, desnecessária a apresentação do preparo no ato de interposição do recurso 
apelatório.

Nesse sentido:

 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO 
DE  UNIÃO  ESTÁVEL  POST  MORTEM. DESERÇÃO  ALEGADA. 
PARTES  BENEFICIÁRIAS  DA  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA 
GRATUITA.  PAGAMENTO  DE  PREPARO.  DESNECESSÁRIO. 
PRELIMINAR  REJEITADA.  UNIÃO  ESTÁVEL CONFIGURADA E 
INCONTROVERSA.  MATÉRIA  DEVOLVIDA  AO  TRIBUNAL 
QUANTO AO PERÍODO EM QUE SE DEU A CONVIVÊNCIA E À 
MEAÇÃO  DOS  BENS.  IMÓVEIS  COMPROVADAMENTE 
ADQUIRIDOS NA CONSTÂNCIA DA UNIÃO ESTÁVEL. APELANTE 
CONDENADA  EM  CUSTAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  PEDIDO  DE  ISENÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO  DA EXIGIBILIDADE  DO  CRÉDITO,  NOS  TERMOS 
DO ARTIGO  12 DA LEI  Nº  1.060/50,  DIANTE 
DA GRATUIDADEPROCESSUAL DEFERIDA. SENTENÇA MANTIDA. 
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RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  DECISÃO  UNÂNIME. Na 
união  estável,  o  esforço  comum  é  presumido,  partilhando-se  os  bens 
adquiridos,  a  título  oneroso,  na  constância  da  convivência. (TJSE;  AC 
2012222037;  Ac.  3692/2013;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  José  dos 
Anjos; Julg. 25/03/2013; DJSE 02/04/2013; Pág. 15)  

Dessa forma, rejeito a preliminar.

APELAÇÃO CÍVEL

A autora assegurou ter  sido internada,  no dia 05/02/2009, em 
virtude de “colecite aguda mais colangite”, apresentando dores abdominais com sinais 
de irritação peritoneal, febre alta e icterícia.

Sustentou que, segundo o cirurgião responsável, a mesma teria 
de se submeter imediatamente à cirurgia de colecistectomia. Ao solicitar autorização 
para o procedimento recebeu negativa de seu plano de saúde, levando-a a desembolsar a 
quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para pagamento da cirurgia em questão. 

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedentes os pedidos, 
condenando a promovida ao pagamento de danos materiais, no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), com correção monetária pelo INPC e juros de mora desde o evento 
danoso, bem como em danos morais, no montante de R$ 3.000,00 (três mil reais), com 
correção monetária desde a publicação da sentença e  juros de mora desde o evento 
danoso. Honorários advocatícios arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
condenação.

A apelante afirma merecer majoração o valor da indenização por 
danos morais para o patamar entre R$ 15.000,00 (quine mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais). 

 
Impende  gizar,  inicialmente,  a  respeito  do  dano  moral,  que 

emergiu da Carta Política de 1988, a qual trouxe o direito a sua reparação no artigo 5º, 
incisos  V e X,  e,  mais  recentemente,  o  atual  Código Civil,  cumprindo as  diretrizes 
constitucionais,  garantiu  o  ressarcimento  por  abalos  emocionais  e  psíquicos  a  quem 
forem causados, consoante se verifica do artigo 186, in verbis, respectivamente: 

"Art.  5º.  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer 
natureza,  garantido-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no 
País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[..]  
V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material e moral ou à imagem. 
[...]  
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação". 
"Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência ou 
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito". 

Verifica-se,  pois,  que  o  direito  brasileiro  tutela  os  valores 
íntimos da  personalidade,  possibilitando mecanismos adequados  de defesa contra  as 
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agressões injustas que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal 
amplo de não lesar. Porém, não há, na legislação pátria, critérios para se aferir o valor 
monetário exato de uma indenização em virtude de danos morais. 

A  doutrina  e  a  jurisprudência  vêm,  a  cada  dia,  reiterando 
entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o 
causador  do  dano  um  desfalque  em  seu  patrimônio,  tampouco  para  o  lesado,  um 
enriquecimento sem causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu 
critério fica a fixação do quantum, nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
bem como considerar os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele 
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as 
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição  sócio-
econômica.

É importante, neste sentido, transcrever o ensinamento proferido 
por Maria Helena Diniz, evidenciado no julgamento do Recurso Especial Nº 239.009-
RJ, do qual foi relator o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a reparação em dinheiro viria neutralizar os sentimentos negativos de  
mágoa, dor, tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas  
de alegria, satisfação, pois, possibilitaria ao ofendido algum prazer que, em  
certa medida, poderia atenuar o seu sofrimento”.

O dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma 
satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano subjetivo  e,  também,  desestimular  o 
ofensor da prática futura de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização, 
deve-se  levar  em consideração  o  nível  sócio-econômico  das  partes,  assim como,  o 
animus da ofensa (culpa por negligência e não dolo) e a repercussão dos fatos.

Entendo que o  quantum  fixado na sentença ora guerreada, 
arbitrado em R$ 3.000,00 (três mil reais),  afigura-se insuficiente para compensar a 
autora/apelante pelos danos morais sofridos, bem como para dissuadir a apelada à 
prática de atos da mesma natureza.

Em caso similar, julgado pela 2ª Câmara Especializada Cível do 
TJPB,  onde  foi  negada  autorização  para  procedimento  pelo  plano  de  saúde,  houve 
majoração da indenização para a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Vejamos:

“Portanto, verificados todos esses pressupostos, o valor de R$ 3.000,00 (três 
mil reais) não consiste numa quantia adequada à reparação da extensão do 
dano sofrido pela autora/recorrente.
Considerando  os  parâmetros  já  citados,  majoro  a  verba  indenizatória  ao 
patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), quantia suficiente, a meu ver, para 
satisfazer  a  pretensão  autoral  pela  recusa indevida  da UNIMED.”  TJPB - 
Acórdão  do  processo  nº  00171776720118150011  -  Órgão  (2ª  Câmara 
Especializada Cível) - Relator DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D 
FERREIRA - j. em 01-07-2014”

De igual forma, cite-se decisão monocrática proferida por este 
relator:

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA —  PLANO DE SAÚDE — 
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PROCEDIMENTO CIRÚRGICO —   NEGATIVA DE COBERTURA — 
ALEGAÇÕES INFUNDADAS — PROTEÇÃO CONTRATUAL HAURIDA 
DO  CDC  –  DESVANTAGEM  AO  CONTRATANTE  — 
RECONHECIMENTO DE CLÁUSULA ABUSIVA — DANO MORAL — 
MANUTENÇÃO  DO  VALOR  —  SEGUIMENTO  NEGADO.  É  de  se 
admitir a abusividade de cláusula contratual estipulada em contrato de plano 
de saúde, quando acarreta excessiva desvantagem ao contratante, ainda mais 
em se tratando de exclusão ou limitação de material imprescindível ao êxito 
do  procedimento  cirúrgico  principal.  —  O dano moral  tem por  objetivo 
representar para a vítima uma satisfação moral, uma compensação pelo dano 
subjetivo  e,  também,  desestimular  o  ofensor  da  prática  futura  de  atos 
semelhantes.  Deste  modo,  o  quantum  indenizatório  deve  ser  fixado 
analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por base os critérios da 
razoabilidade e proporcionalidade. (…) No caso em apreço, tomando-se por 
base  os  parâmetros  acima,  entendemos  que  o  valor  arbitrado  pelo 
magistrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) deve ser mantido, sendo este 
valor no nosso entender, justo e razoável. TJPB – Decisão terminativa do 
processo nº 00031919020118152001 - Órgão (- Não possui -) - Relator Dr. 
Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o DES SAULO 
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES) - j. em 01-10-2014 

Sendo assim, no presente caso, deve o valor da indenização ser 
majorado para a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

DO RECURSO ADESIVO

A  recorrente  assegura  não  restar  comprovado  nos  autos  a 
alegada negativa de cobertura do plano de saúde para o procedimento solicitado, além 
de inexistir provas sobre o requerimento de reembolso do valor pago pela cirurgia, dessa 
forma,  pugna  pela  improcedência  do  pedido  inicial.  Alternativamente,  requer  a 
minoração da indenização por danos morais e incidência dos juros desde a sentença.

Pois bem. Cumpre destacar, inicialmente, estar a prestação dos 
serviços de plano de saúde abrangida pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme 
entendimento exposto na  súmula 469 do STJ. Vejamos:

Súmula 469 - "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos  
de plano de saúde".

A  mencionada  Corte  Superior  já  decidiu  a  respeito  da 
aplicabilidade  da  legislação  consumerista  aos  contratos  de  plano  de  saúde  firmados 
anteriormente a sua vigência. Confira-se:

AGRA VO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. 
COBERTURA.  IMPLANTAÇÃO DE STENT. IMPRESCINDIBILIDADE 
PARA O TRATAMENTO. EXCLUSÃO CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. 
83/STJ 1.  Embora a Lei 9.656/98 não retroaja aos contratos celebrados 
antes de sua vigência, é possível aferir a abusividade de suas cláusulas à 
luz  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  ainda  que  tenham  sido 
firmados  antes  mesmo  de  seu  advento.  2.  Face  o  entendimento 
preconizado por esta Corte, é abusiva a cláusula que prevê a exclusão, da 
cobertura do plano de saúde, de procedimentos imprescindíveis para o êxito 
de  tratamento  médico.  3.  Incidência  da  súmula  83/STJ.  4.  AGRA VO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1260121/SP, Rei. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado  em 

6



27/11/2012, DJe 06/12/2012)

Importante destacar, primeiramente, ter sido a recorrente revel, 
dessa forma, admite-se como verdadeira a alegação da promovente de negativa do plano 
de saúde para realização de procedimento cirúrgico de emergência por ela necessitado.

Como bem pontuou o parecer ministerial (fls. 179), “...sendo a 
autora  usuária  do  plano  de  saúde  da  promovida,  verificando  que  o  procedimento  
cirúrgico  solicitado  pelo  médico  em  caráter  de  emergência  possuía  cobertura  
contratual e tendo em vista os efeitos da revelia, que dispensam a produção de provas 
dos fatos alegados, no caso, a prova da negativa de autorização para a cirurgia de  
emergência,  conclui-se  como  demonstrado  o  direito  da  autora  ao  reembolso  das  
despesas  pagas  pelo  procedimento  cirúrgico,  bem  como  devida  a  indenização  por  
danos  morais  em  decorrência  da  recusa  de  autorização  para  procedimento  a  que  
estava obrigado o plano de saúde”.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL.  AGRAVO RETIDO.  DECISÃO MONOCRÁTICA. 
SEGUROS.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. PLANO  DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE  COBERTURA  DE CIRURGIA DE 
COLECISTECTOMIA POR  VIDEOLAPAROSCOPIA.  RECUSA DE 
COBERTURA  INDEVIDA. Trata-se  de  ação  de  obrigação  de  fazer 
cumulada com indenização por danos morais, visando à autorização para 
realização de colecistectomia por videolaparoscopia, julgada procedente na 
origem. Monocrática do relator - Ao relator, na função de juiz preparador dos 
recursos,  no  sistema  processual  vigente,  compete  o  exame  do  juízo  de 
admissibilidade recursal. Agora, no entanto, pelas novas regras introduzidas 
ao art. 557 do CPC, em especial pela Lei Federal n. 9.756/98, o relator tem, 
também, o juízo de mérito do recurso, ao menos em caráter provisório. O 
relator  pode  decidir  tudo,  desde  a  admissibilidade  do  recurso  até  o  seu 
próprio mérito, sempre sob o controle do colegiado a que pertence,  órgão 
competente  para  decidir,  de  modo  definitivo,  sobre  a  admissibilidade  e 
mérito do recurso. É indispensável a releitura desse pergaminho processual 
em consonância com as  luzes do inc.  Lxxviii  do art.  5º  da CF/88, com a 
redação moderna e atualizada que lhe emprestou a EC n. 45/2004, que rende 
inocultável  prestígio à celeridade da prestação jurisdicional  e a prioridade 
dos meios que garantam a celeridade da tramitação processual. Essa novel 
exegese do art. 557 do CPC, de natureza elástica e abrangente, é impositiva, 
indispensável  e  sistêmica  ao  readequá-lo como instrumento acelerador  da 
distribuição da jurisdição, permitindo, como consequência, juízo de mérito 
pelo relator, em caráter provisório (não precário), sem arranhar ou suprimir a 
competência definitiva do órgão colegiado,  se  provocado a  tanto.  Agravo 
retido (…) Mérito -  É aplicável  o  Código de Defesa do Consumidor aos 
contratos  de  seguro,  na  medida  em que  se  trata  de  relação  de  consumo, 
consoante traduz o artigo 3º, § 2º, do CDC. Inteligência da Súmula nº 469 do 
STJ. Na situação em evidência, a administradora do plano de saúde baseia 
sua negativa de  cobertura,  da cirurgia de  retirada  da  vesícula  biliar 
(colecistectomia), por videolaparoscopia, na alegação de que o procedimento 
requerido pela autora não estava previsto contratualmente, bem como que o 
contrato  foi  firmado  antes  da Lei  nº  9.656/98.  Inobstante  tenha  sido  o 
contrato de plano de saúde celebrado em data anterior ao advento da Lei nº 
9.656/98, com o que, de regra, seria inaplicável a referida legislação, não há 
nos autos comprovação idônea de que a segurada tenha sido comunicada da 
possibilidade de migração ao plano adaptado às novas regras ou a sua recusa, 
ônus que incumbia à demandada, a teor do disposto no artigo 333, inciso II, 
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do CPC. Ademais, trata-se de avença de trato sucessivo, a qual se renova 
periodicamente, fazendo com que cada renovação corresponda a uma nova 
contratação,  razão  pela  qual  se  mostra  possível  a  aplicação  da  novel 
legislação. Manutenção da sentença que confirmou a liminar deferida initio 
littis e determinou que a ré autorizasse a cobertura integral do procedimento 
cirúrgico  reclamado  pela  autora,  notadamente  porque  se 
configurou injustificada a recusa de cobertura com base no fato de que o 
procedimento  requerido  pela  autora  não  estava  previsto 
contratualmente, bem como que o contrato foi firmado antes da Lei nº 
9.656/98. Agravo retido não conhecido. Apelação desprovida. (TJRS; AC 
471466-62.2012.8.21.7000;  Pelotas;  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
Niwton Carpes da Silva; Julg. 25/02/2014; DJERS 07/03/2014)  

PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO BUCO-MAXILO-
FACIAL.  CIRURGIÃO  DENTISTA.  PEDIDO  DE  COBERTURA  DO 
AMBIENTE  HOSPITALAR  E  MATERIAIS  CIRÚRGICOS. 
PROFISSIONAL  NÃO  CREDENCIADO. NEGATIVA  DE 
AUTORIZAÇÃO.  RECUSA INJUSTIFICADA.  (…)  RECURSOS  NÃO 
PROVIDOS. 1.Apelações  contra  a  sentença  que  julgou  parcialmente 
procedentes os pedidos formulados pela autora, para determinar que as rés 
autorizem a realização da cirurgia exclusivamente pelo profissional indicado 
na inicial,  expedindo-se as guias necessárias.  2.Não há óbice legal  para a 
realização  da  intervenção  cirúrgica  buco-maxilo-facial  pelo  cirurgião 
dentista. 3. Sendo incontroversa a cobertura do procedimento cirúrgico e dos 
materiais a ele relacionados, consoante prescrições médicas e odontológicas, 
a negativa das apelantes gera o descumprimento do próprio contrato, ou 
seja,  a  proteção  da  saúde  do  apelado.  4.  A  recusa  quanto 
à autorização para  utilização  do  material  solicitado  pelo  especialista  não 
restou  satisfatoriamente  justificada  pela  operadora.  Negar  o  uso  de 
instrumento  imprescindível  em cirurgia é  recusar  o  objeto  do  próprio 
contrato celebrado entre as partes, ou seja, a proteção à saúde do autor (art. 
51,  IV).(...)   6.  Sentença mantida.  7.  Recursos  não  providos. (TJSP;  APL 
0051676-53.2011.8.26.0114;  Ac.  7916025;  Campinas;  Nona  Câmara  de 
Direito  Privado;  Rel.  Des.  Alexandre Lazzarini;  Julg.  07/10/2014;  DJESP 
17/10/2014) 

Não há dúvidas que o ato praticado pela ora recorrente expôs o 
consumidor a uma situação de risco, onde tanto a vida quanto a saúde foram claramente 
ignorados e desrespeitados. 

Ora,  é  evidente  que,  ao  contratar  um  Plano  Privado  de 
Assistência Médico-Hospitalar, o consumidor tem a legítima expectativa de que, caso 
venha a ser acometido de alguma enfermidade, a empresa contratada arcará com todos 
os  custos  necessários  ao  restabelecimento  de  sua  saúde  da  melhor  e  mais  rápida 
maneira, o que no presente caso não ocorreu.

Todavia, o que vem acontecendo na prática, é que, enquanto os 
pactuantes assumem, sem quaisquer reservas, o risco de, eventualmente, pagarem a vida 
inteira pelo plano e jamais se beneficiarem dele, a operadora apenas assume o risco de 
arcar com os custos de tratamento de determinadas doenças, normalmente as de mais 
simples (e consequentemente mais barata) solução.

Dessa  forma,  agiu  acertadamente  o  juízo  a  quo quando 
julgou procedentes os pedidos, determinando ao plano de saúde o ressarcimento do 
valor pago pela  cirurgia,  além de  indenização  por danos  morais  pela  negativa 
injustificada. 
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No  que  diz  respeito  aos  danos  morais,  realmente,  há  que  se 
reconhecer a ocorrência do mencionado dano em casos como o presente, por revelar 
comportamento abusivo da demandada, acarretando situação de aflição psicológica e 
angústia no segurado, já combalido pela própria doença. 

É  sabido  que  na  fixação  do  quantum o magistrado  deve  ser 
prudente, comedido, calcado no bom senso e nas particularidades específicas e próprias 
do caso concreto posto em juízo, não se admitindo a fixação de fórmulas genéricas e 
prévias para a fixação do quantum. Somente com o exame concreto e efetivo de todos 
os dados que formam a demanda, aliado à necessária razoabilidade, ao prudente arbítrio 
do  julgador  e  às  circunstâncias  que  de  algum modo interferem na  quantificação  da 
indenização, é que se alcançará o valor a ser atribuído ao dano moral. 

O recorrente requereu a minoração da indenização,  no entanto, 
através do recurso apelatório, o valor foi majorado.

Com relação aos juros de mora, tratando-se de responsabilidade 
contratual, devem os mesmos incidir a partir da citação.

Nesse sentido, cite-se jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRATAMENTO. 
RECUSA INDEVIDA.DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
FIXAÇÃO.  REVISÃO.  SÚMULA N.7/STJ.  CORREÇÃO MONETÁRIA. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.1. A recusa a cobertura de tratamento 
é causa de fixação de indenização por danos morais.2. Em sede de recurso 
especial, a revisão do quantum indenizatório fixado pelo Tribunal de origem 
a título de danos morais apenas é viável quando o valor for exorbitante ou 
irrisório.3.  É  inviável  o  reexame  das  questões  fático-probatórias  que 
ensejaram indenização por danos morais. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. No caso de ilícito contratual, os juros de mora são devidos a partir da 
citação.5. "A correção monetária  do valor  da indenização do dano moral 
incide  desde  a  data  do  arbitramento"  (Súmula  n.  362/STJ).6.  Agravo 
regimental  improvido.(AgRg  no  AREsp 353.207/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, 
DJe 20/06/2014)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE  PLANO  DE 
SAÚDE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA 
DE CIRURGIA. IMPLANTAÇÃO DE STENT.REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.7/STJ. 
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  QUANTO  AO  VALOR  DA 
INDENIZAÇÃO.AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA. 
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  JUROS   MORATÓRIOS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. SÚMULA N.  83/STJ.1. A 
revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias originárias for exorbitante ou irrisório, 
a  teor  da  Súmula  n.  7  do STJ.  Precedentes.  2.  Em se  tratando de  danos 
morais,  impossível  a  admissibilidade do recurso especial  pela  divergência 
jurisprudencial, pois as circunstâncias fáticas dos casos sempre são diversas. 
Precedentes. 3. A relação jurídica ensejadora de dano moral por negativa de 
atendimento pelo plano de saúde é de natureza contratual. Precedentes. 4. O 
termo  inicial  dos  juros  de  mora  na  indenização  por  dano  moral 
decorrente de recusa ilegal de cobertura de plano de saúde é a data da 
citação da empresa. Precedentes específicos. 5. Agravo regimental a que se 
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nega provimento. (AgRg no AREsp 297.134/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA TURMA,  julgado  em  18/02/2014,  DJe 
26/02/2014)

No mesmo norte:

APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. PRÓTESE INDISPENSÁVEL AO 
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  NEGATIVA DE  COBERTURA. 
DANOS  MORAIS.  EXISTÊNCIA.JUROS  DE  MORA.  TERMO 
INICIAL. Conforme  entendimento  sedimentado  no  Superior Tribunal 
de  Justiça,  ainda  que  não  se  possa  aplicar  a Lei  nº 
9.656/98 retroativamente,  os  contratos  de plano  de  saúde celebrados 
anteriormente à entrada em vigor da nova legislação estão sob a égide do 
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  considerando-se  que  as  obrigações 
convencionadas  nesses  contratos  são  de  trato  sucessivo.  Assim  quando  a 
colocação da prótese for considerada necessária ao sucesso de intervenção 
cirúrgica,  não  pode  a  operadora  de plano  de  saúde negar-se  a  cobrir  o 
procedimento. Nos contratos em geral o mero inadimplemento não é causa 
de  existência  de danos  morais.  Todavia,  conforme orientação  do Superior 
Tribunal  de  Justiça,  no  caso  específico  do  contrato  de plano  de  saúde,  a 
injusta  recusa  de cobertura  securitária  médica enseja a  presença de danos 
morais,  na  medida  em  que  tal  conduta  agrava  a  situação  de  aflição 
psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do  segurado,  o  qual,  ao  pedir 
a autorização da seguradora,  já se  encontra em condição de dor,  de abalo 
psicológico  e  com  a  saúde  debilitada.  Tratando-se  de  responsabilidade 
contratual,  vez  que  atribuível  à  falha  do  fornecedor  no  curso  de  relação 
jurídica existente entre as partes, os juros de mora devem incidir a partir 
da  citação. (TJMG;  APCV 1.0024.13.217282-6/001;  Rel.  Des.  Estevao 
Lucchesi; Julg. 09/10/2014; DJEMG 17/10/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL. PLANO  DE  SAÚDE.  CIRURGIA  DE 
ANGIOPLASTIA.  NECESSÁRIA  A  COLOCAÇÃO  DE  STENT. 
ABUSIVIDADE  DA  CLÁUSULA  LIMITADORA.  DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  DIMINUIÇÃO  DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.  PROPORCIONALIDADE.  JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO. TERMO INICIAL. DANO MORAL. 
RELAÇÃO CONTRATUAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1 
- A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que  é  indevida  anegativa de  cobertura  do  fornecimento  de  instrumento 
cirúrgico  indispensável  para  o  êxito  da  cirurgia.  2  -  "Havendo  cobertura 
contratual para o procedimento cirúrgico, é abusiva a recusa ao pagamento 
dos materiais necessários para o sucesso do procedimento. A jurisprudência é 
uníssona no sentido de considerar nulas as cláusulas que excluem do plano 
de saúde as próteses, órteses e os demais materiais utilizados durante o ato 
cirúrgico coberto pelo plano de saúde, já que este deve ser responsável pelos 
custos oriundos do tratamento médico-hospitalar das patologias cobertas pelo 
plano". (TJES, Classe: Apelação, 24120190897, Relator: Luiz GUILHERME 
RISSO,  Órgão  julgador:  TERCEIRA Câmara  Cível,  Data  de  Julgamento: 
11/02/2014,  Data  da  Publicação  no  Diário:  21/02/2014)  3  -  A  relação 
existente  entre  as  partes  litigantes  se  sujeita  ao  Código  de  Defesa  do 
Consumidor. 4 - Por se tratar de cláusula limitativa do direito do consumidor, 
essa deve estar redigida com destaque e de forma especificada, permitindo 
sua imediata e fácil compreensão. 5 - Faz-se devido o reembolso do valor 
despendido pelo apelado pela compra do stent. 6 - "A jurisprudência desta 
Corte  vem  reconhecendo  o  direito  ao  ressarcimento  dos danos 
moraisadvindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato 
agrava  a  situação  de  aflição  psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do 
segurado, uma vez que, ao pedir aautorização da seguradora, já se encontra 
em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada". (STJ, 
RESP 918.392/RN). 2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. " (STJ; 
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AGRG no AG 1353037 / MA AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 2010/0166670-8; Relator (a) Ministro Paulo DE TARSO 
SANSEVERINO (1144); Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA; Data do 
Julgamento  28/02/2012;  Data  da  Publicação/Fonte  DJe  06/03/2012).7  - 
Diante  das  peculiaridades  do  caso  em  tela,  da  condição  econômica  da 
requerida, do grau da ofensa moral suportada pela vítima, a quantia de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) é razoável e atende às finalidades compensatória, 
punitiva e preventiva. 8 - In casu, como a relação jurídica entre as partes era 
de  índole  contratual,  o  marco  de  incidência  dos juros  de  mora na 
condenação por dano moral é a citação da requerida. 9 - Nos termos da 
Súmula 362 do STJ, a correção monetária do valor da indenização do 
dano moral incide desde a data do arbitramento.  10 - Não é possível 
conhecer  o  pedido  de  reforma  do  julgado  quanto  à  majoração  de 
honorários  advocatícios  formulado  por  ocasião  da  apresentação  das 
contrarrazões,  eis  que  via  inadequada  para  tanto.  11  -  Recurso 
parcialmente  provido,  a  fim  de  reduzir  o quantum fixado  a  título 
de danos  morais,  bem  como  estabelecer  como  termo  inicial  da  correção 
monetária dessa indenização a data do arbitramento. (TJES; APL 0001294-
90.2012.8.08.0027; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Jaime Ferreira Abreu; 
Julg. 25/08/2014; DJES 03/09/2014) 

Pelo  exposto,  rejeito  a  preliminar, DOU  PROVIMENTO 
PARCIAL AO RECURSO APELATÓRIO, para  majorar  a  indenização  por  danos 
morais  para o montante  de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  e DOU PROVIMENTO 
PARCIAL AO RECURSO ADESIVO, para determinar que a incidência dos juros de 
mora na indenização por danos morais seja desde a citação,  mantendo a sentença em 
seus demais termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
Convocado  em jurisdição  limitada  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides), o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0017962-44.2009.815.2001 — 9ª Vara Cível da 
Capital

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Fabiane Peçanha dos 
Reis contra a sentença de fls. 80/85, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
Danos Materiais e Morais ajuizada em face de Esmale – Assistência Internacional da 
Saúde Ltda, julgando procedentes os pedidos, condenando a promovida ao pagamento 
de danos materiais, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com correção monetária 
pelo INPC e juros de mora desde o evento danoso, bem como em danos morais, no 
montante de R$ 3.000,00 (três mil reais), com correção monetária desde a publicação da 
sentença e juros de mora desde o evento danoso. Honorários advocatícios arbitrados em 
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 86/92), afirma merecer 
majoração o valor da indenização por danos morais arbitrado pelo juízo a quo. 

Contrarrazões  às  fls.  144/149,  levantando  a  preliminar  de 
deserção. No mérito, requer a manutenção da sentença.

Recurso  adesivo  apresentado  por Esmale  –  Assistência 
Internacional  da  Saúde  Ltda  (fls.  150/164),  requerendo  a  improcedência  do  pedido 
inicial. Alternativamente, a minoração da indenização por danos morais e incidência dos 
juros desde a sentença.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  pugna  pela  rejeição  da 
preliminar de deserção e, no mérito, pelo provimento parcial da apelação, para que o 
valor da indenização seja majorado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e provimento 
parcial do recurso adesivo, para que o termo inicial dos juros de mora relativos ao dano 
moral seja a data da citação (fls. 174/183).

É o Relatório.
À Douta Revisão.

João Pessoa, 31 de outubro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado


